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obtido preÇo melhor, bem assim decidir sobre sua aceitação, observados os prazos
para fornecimento, as especificações técnicâs, parâmetros mínimos de desempenho e
de qualidade e demais condições definidas.
18.2. Após o encerramento da sessão de disputa e estando o valor da melhor proposta
acima do valor de referência, a Pregoeira negociará a redução do preço com o seu
detentor.
18.3. Encerrada a etapa de lances da sessão pública e ordenadas as ofertas, a
pregoeira comprovará a regularidade de situação do autor da melhor proposta,
avaliada. A Pregoeira verificará, também, o cumprimento das demais exigências para
habilitação.
18.4. No caso de desclassificação do licitante ârrematante, o novo licitante convocado
deverá apresentar documentaçâo e proposta nos mesmos prazos previstos, a contar
da convocação pela pregoeira através do chat de mensagens.
18.5. A inobservância aos prazos elencados neste termo de referência, ou ainda o
envio dos documentos de habilitação e da proposta de preços em desconformidade
com o disposto neste êdital ensejará a inabilitaçáo do licitante e consequente
desclassificação no certame, salvo motivo devidamente .iustificado e aceito pela
Pregoeira.
18.6. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante
desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance
subsequente, veriÍicando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitaçáo, na
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou
lance que atenda ao edital.
18.7. Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não
atender as exigências fixadas neste Edital.
18.8. Havendo lances no tempo de disputa da sessão pública, a proposta final de
preços do licitante detentor da melhor oferta deverá ter seus valores unitárros e totais
ajustados de forma que os preÇos de cada um dos itens não resultem, após os
ajustes, inexequíveis ou superfaturados.
18.8.1. Definido o valor final da proposta, a pregoêira convocará o arrêmatante
para anexar êm campo próprio via internet (sistema ou ê-mail), no prazo de até
02 (duas) horas, a proposta de preços com os respectivos valores readequados
ao último lance ofertado.
1 8.8.1 . 1 . O e-mail para envio da proposta adeq uada é licitabaturite2026{A0mail.com

í8. DOS DOCUMENTOS DE HAB|L|TAçÃO
í8.í. Os INTERESSADOS, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a
apresentação dos documentos abaixo relacionados, os quais serão analisados pela
Pregoeira quanto a sua autenticidade e o seu prazo de validade.
18.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema,
concomt tântemente com os docLrmentos de hab itacão exioidos no edital proposta
com a descricão do obieto ofertado e o oreco. até a data e o horário estabelecidos
para abertura da sessão pública, quando será encerrada tal possibilidade, por mero
eletrônico (upload), nos formatos (extensóes) "pdf', "doc", "xls",',png" ou "jpg",
observado o limite de 6 Mb para cada arquivo, conforme regras de aceitação
estabelecidas pela
OBSí: Havendo
complementares,

plataforma https://novobbmnet. co m. br/
a necessidade de envio de documentos de habilitacão

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
aprese
horas,

ntados, o
sob oena

licita
de in

nte será convocado a encaminhá-los, no prazo de 02 (duas)
abilitacão.
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í8.3. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede' ou

seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com

exceção dos documentos que sáo válidos para matíiz e todas as filiais. Caso a
Empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que apresentou a

documentação.

18.4. RELATIVA A HABILITACÃO JURíDICA:
a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de

empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal,
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro
da Junta onde tem sede a matriz.
b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em
vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta
Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por
açóes, acompanhado de documentos de eleiçâo de seus administradores; devendo,
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
c) INSCRIçAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova
da diretoria em exercício; devendo, no caso da Iicitante ser a sucursal, filial ou
agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do
Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
d) DEGRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇAO
PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim
o exigir.
e) COPIA RG E CPF DO(S) SOCIO(S) ADMINISTRATOR(S) OU TITULAR DA
PESSOA JURIDICA.

18.5. RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o
caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;
c) Provas de regularidade, em plena validade, para com:
c.í) A comprovaqão de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser
feita atraves da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários
Federais e à Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na
Íorma da Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2 de outubro de 2014;
c.2) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser
feita através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa
Estadual;
c.3) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá ser
feita através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa
Municipal.
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, através de Certificado de Regularidade - CRF;
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título Vll-A da
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Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de
maio de 1943.' (NR), conforme Lei 12.44012011 de 07 de julho de 201 1.

Na forma do que dispõe o aú.42 da Lei Complementar no 123, de 14.12.2006, a
comprovação da regulaidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de
pequeno pofte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.
Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação
neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para
efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente
alguma restrição.
Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade físcal, será assegurado o
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for
declarado o vencedor do certame, para regularização da documentação, pagamento
ou parcelamento do débito, e emrssão de eventuais certidões negativas ou positivas
com efeito de ceftidão negativa.
Será inabilitado o licitante que não atender às exigêncÍas deste edital referentes à fase
de habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e
forma, e ainda, a ME ou EPP que não apresentar a regularização da documentação de
Regularidade Fiscal e Trabalhista no prazo definido no item acima.

í8.6. QUALIFICACÃO TECNICA:
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível
em características com o objeto da licitação, fornecido através de atestado (s) de
capacidade técnica, fornecido (s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado,
comprovando que a LICITANTE forneceu ou está Íornecendo produtos compatíveis
em características com o objeto da licitaçáo.
b) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica
para comprovação ao que dispõe o item a), instrumento de nota fiscal/contrato de
fornecimento, respectivos ao qual o atestado faz vinculação.

18.7. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMIC O.FINANCEIRA:
a) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;
a.1) Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço patrimonial e
Demonstraçóes Contábeis assim apresentados:
a.1.1) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta
Comercial da sede ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de
abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído.
a.í.2) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades
anônimas regidas pela Lei no. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta
Comercial da sede ou domicílio dâ licitante; ou publicados na imprensa oÍicial da
União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conÍorme o lugar em que esteja situada a
sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade
em que está a sede da companhia;
a.1.3) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das pessoas jurídicas do
local de sua sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade
empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades empresárias,
inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.
a.1.4) As empresas constituídas á menos dê um ano: apresentarão deverão
apresentar demonstrativo do Balanço de Abertura, devidamente registrados'pu
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autenticados na Junta comercial do domicílio da Licitante, acompanhado dos termos
de abertura e de encenamento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados
na Junta comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador iu outro
profissional equivalente, devidãmente registrado no conselho Regional de
Contabilidade.
b).Entende-se que a expressão "na forma da /eÍ, constante no item a), no mínimo:
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta comercial ou órgão competente, termos
de abertura e encerramento).
c) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e
registrado.
d) A empresa optante pelo sisÍema púbtico de Escrituração Digital - spED poderá
apresentá-lo na forma da !ei.
e). Entende-se que a expressão "na forma da ,eÍ, constante no item d) engloba, no
mtntmo.
- Balanço Patrimonial;
- DRE - Demonstraçáo do Resultado do Exercício;
- Termos de abertura e de encerramento;
- Recibo de entrega de escritu ração contábil digital; (Para efeito o que determi na o Art.

garantir
ital.

2o do Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 20í 8);
- Comprovantes/termos de autenticações digitais (assinatura digital), a fim de
a autoria aautenticidade, a i ridade e a validade urídica do documento d

0

n

As cópias deverão ser originári as do Livro Diário conslante d! SPED
s) A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as lnstruções Normativas (RFB

142012013 e RFB no tS94) que tratam do Sistema público de Escrituração Digital -SPED. Para maiores informa ções, verificar o site www. receita.gov.br, no link SpED
Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício
social, a ser apresentado no ptazo que determina o art. 50 das lnstruções Normativas
dâ RFB, bem como o que determin a a Jurisprudência no Acórdão TCU n" 2.669/20í 3
de relatoria do Ministro Valmir Campelo
h) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do
licitante, em data não superior a 30 (trinta) dias

í8,8. DEMAIS EXGÊ IAS

1l pgglaraCão de que, em cumprimento ao estabetecido na Lei no g.8S4, de
2711011999' publicada no DoU de 28l10/i999, e ao inciso xxxlr, do artigo 7d, daconstituição Federar, não emprega menores de 1g (dezoito) anos em- trabarÀà
noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezessei.l 

"nãil.trab-alho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de'14 (quatoãe) anoi,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
b) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integraridade doscustos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

-constituição
Federal.
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18.9. Todos os documentos de habilitação exigidos nesse processo deverão ser
apresentados, através do sistema da plataforma eletrônica, em original ou cópia
autenticada, mesmo os documentos diqitalizados, que devem retratãr fielmente a
condição do documento original ou autenticado. caso o licitante contrarie ou deixe de
apresentar qualquer uma dessas exigências, o mesmo será inabilitado.
'l 8-'10. os documentos expedidos pera lnternet poderáo ser apresentados em forma
oriqinal_ou 

. 
cópia reproqráfica sem autenticacão. Entretanto, estarão suleiiós à-

verificação de sua autenticidade através de consr_rlta realizada pela pregoeira.
18.1 1 . será lnabilitado o licitante que não atender as exigências do edital referentes àfase de habilitação, bem como apresentar, os documentos defeituosos em seus
conteúdos e formas.

Cicero Antôn usa Bezerra
ORDENADOR DE DESPESAS DA A RQUIA MUNICIPAL DE TRANSITO
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ANExo [ -MoDELos oe oecunlçÕes

DEoLARAÇÃo Do cuMpRtMENTo Do Dtsposro No tNctso xxxilt Do ART. 70
DA coNsTtrutÇÃo FEDERAL

Razão Social e ou Nome) CNPJ e ou CPF no
sediada (endereço completo)

g:,_""!ea,,,c eara pan;",0r?5i'" !""^ 
(;LãL"T: 

H1:'."0:,".,J":" t*EEAB
ELETRONICO (N" DO PREGAO ELETRONICO), sob as penas da lei, que não realiza
trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a
menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatoze anos,
nos termos do inciso XXX|ll do art. 7o da Constituição Federal de 1988.

Por ser verdade, firmo(amos) a presente.

_, em

(Nome e Número Carteira de ldentidade do Declarante)

oecmnnçÂo DE euE suAS pRoposrns ecoruôutcAS coMeREENDEM A
INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS

TRABALHTSTAS ASSEGURADoS NA coNSTtrutÇÁo FEDERAL

(Razão Social e ou Nome)

de de 

-.

sediada
CNPJ e ou CPF no

(endereço completo)

9: L_-E me nte eaÍa e a,1i 
",, "?;;'' 

!""^ 
( 

;L:'à 
" 
T:'fl1"0'.,,.X'.,"t' "i 

" 
t *E§XB

ELETRONICO (N" DO PREGÃO ELETRONICO), sob as penas da tei, que a proposta
econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de entrega das propostas.

em de de 

-.
(Nome e Número Carteira de ldentidade do Declarante)

OBS..' as declarações deverão ser emitidas em papel timbrado da empresa
proponente e caimbada com o número do CNpJ.
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Aos _ dias do mês de de 20_, a Prefeitura Municipal de Baturité, Estado
do Ceará, inscrita no CNPJ sob o n.o.............._........., através da AUTARQUIA
MUNICIPAL DE TRANSITO, neste ato representado(a) pelo(a) Ordenador de
Despesas, da AUTARQUIA MUNIC|PAL DE TRANSITO_ (órgão Gerenciador), Sr.(a)

, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão,
na forma Eletrônica, Processo Administrativo n.o........, RESOLVE registrar os préços
da empresa indicada e qualificada nesta Ata de Registro de preços, àe acordo com a
classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições
previstas no edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no
14.133, de ío de abril de 2021, e no Decreto Municipal no OS7 t2023, de 20tj2t23 e em
conformidade com as disposições a seguir:

ANEXO ilr - MTNUTA DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'
Pregão Eletrônico no
Processo no

1. DO OBJETO

3. óncÃo(s) GERENctADoR E pARflctpANTE(s)

3.1. O órgão gerenciador será a AUTARQUTA MUNtCtpAL DE TRANSTTO do
Município de Baturité/Ce.

DA ADESÃO À era oe REG|STRO DE PREçOS

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREçOS PARA FUTURA E

EYENIqAL AOutStÇÃo DE 04 (QUATRO) MOroctcLErAS o (zERo) KM E
CAPACETES PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA AUTARQU|A MUNICIPAL
DE TRÂNS|TO DO MUNTCíP|O DE BATURTTÉ/CE, especificado(s) no(s) irem(ns) do
Termo de Reíerência, anexo ao Edital do pregão Eletrônico no , que é parte
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tennanr sioo registrados,
independentemente de transcrição.

2. DOS pREçOS, ESpECtF|CAÇOES E QUANTTTATTVOS2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item,
fornecedor e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:

4

_ qe-cretorio dê Administroqôo, Finonços e plonejomento dê Boturité/CE -
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4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão;
4.1.2. Consulta e aceitação prévias do órgáo ou da entidade gerenciadora e do
fomecedor.

4.2. Após a autorização do orgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entídade
não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até
noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

4.3. A adesão à ata de registro de preços por órgáos e entidades da Administração
Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências
voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja
destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada-a
compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na
forma do arl. 23 da Lei no 14.133, de 2021.

4.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de
preços.

5. VAL|DADE, FORMALTZAçÃO DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

5. 1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir
do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no pNCp, podendo ser
prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que
comprovado o preço vantajoso.

Fl5

sua vigência
momento da

5.í.1. O contrato deconente da ata
estabelecida no próprio instrumento

de registro de preços terá
contratual e observará no

contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários,
bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercÍcio
financeiro.

5.1 .2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo
órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão
de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil,
conforme o art. 95 da Lei no 14.133, de 2021.

5.2.1 . O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo
de validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrêntes do sistema de registro de preços poderáo ser
alterados, observado o aft. 124 da Lei no 14.133, de 2021.

_ SecretoÍio dê Adm;nistÍoçôo, Finonços ê ploÍroiom6nto de Bôturité/CE -
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4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entldades da Administração Pública
federal, estadual, distrital e municipal que não paiiciparam do procedimento de IRP
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes,
observados os segarnÍes regulslÍos:
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5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes
condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo
ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo
inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do
adjudicatário, observada a classificação da licitaçáo; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou
dos fornecedores registrados na ata.

5.5. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que
aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles
que mantiverem sua proposta original.

5.6. A habilitação dos licitantes que comporão a que se refere o item 5.4.2.2
somente será eÍetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.6.2. Quando houver o cancelamenlo do registro do licitante ou do registro de preços
nas hipóteses previstas no item 9.

5.7, O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado
no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.8. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo de 05 (cinco) dias, nas
condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem
prejuízo das sançôes previstas na Lei no 14.133, de 2021.

5.8.'1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada
dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela
Administração.

5.9. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital

5.10. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condiçóes estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto
no item 5.6, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar

Secrêtorio de Admini6troçõo, Finonços e PloneioÍnento de BotuÍité/CE -
TÍovesso 14 de Abíil s/n, Centro Boturité CEp, 62.760-O-OO - CNpJ no O7.387.343,/OOOI-Og
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5.6.1. Quando o licitante vencedor náo assinar a ata de registro de preços, no prazo e
nas condições estabelecidos no edital; e
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os ficitantes remanescentes, na ordem de classificação, para Íazê-lo em igual prazo e
nas condiçóes propostas pelo primeiro classificado.

5.1 L Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2. 'l , aceitar a
contrataçáo nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor
estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.11.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou íornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou

_ Socretorio.ds Ad-ministÍo9ôo, Finonços ê plonêjomênto de BotuÍité/CE _
rrovosso]4 de Abril s/n, Centro Bqturité CEp: 62.760_0-00 _ CNpt no O7.3a7.343/OOOr-OB
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5.1 1 .2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando Írustrada a
negociação de melhor condição.

5.12. A existência de preÇos registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a
rcalizaçáo de licitação específica para a aquisiçáo pretendida, desde que devidamente
justificada.

6. ALTERAçÃO OU ATUALIZAÇÃO OOS PREÇOS REGISTRADOS

6. 1. os preços regístrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6. 1 . l . Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculàveis, que inviabilizem a
eIe9T99 da ata tal como pactuada, nos termos da alínea ,,d,,do inciso ll do caput do
atl. 124 da Lei no 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, arteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos
legais ou a superveniência de disposições regaiê, com comprovada repercussáo so-bre
os preços registrados;

6.1.3. .Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula
de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei no
14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da
anualidade e o índice previstos para a contrataçáo;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme
critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCIAçÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

\
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7.1. Na hipótese de o preço registrado tornaÍ-se superior ao preço praticado no
mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o
fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1.í. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem
aplicaçáo de penalidades administrativas.

7 .1-2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores
do cadastro de reserva, na ordem de classificaçáo, para verificar se aceitam reduzir
seus preços aos valores de mercado e náo convocará os licitantes ou fornecedores
que tiveram seu registro cancelado.

7.'1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas
cabíveis para obtenção de contrataçáo mais vantajosa.

7.'l .4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos deco-rrentes da ata de registro de
preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação
com vistas à alteração contratual, observado o disposto no aft. 124 da Lei n;14.1-33.
de 2021.

7-.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o
fornecedor não poder cumprír as obrigações estaberecidas na ata, será fácultado ao
fornecedor 

_ 
requerer ao gerenciador a arteraçáo do preço registrado, medianre

comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o
compromisso.

7.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração,
a documentação comprobatória ou a planilha dê custos que demonstre a inviabilidãde
do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7 .2.2. Náo hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que
inviabilize o preço registrado, o pediào será indeferido pelo órgáo ou entidade
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabeleãidas na ata, sob
pena de cancelamento do seu registro, nos termoi áo item 9. í , sem prejuízo das
sanções previstas na Lei no i4.í33, de 2021,ena legislaçáo aplicável.

7.2 3. Na hipótese de canceramento do registro do fornecedor, nos termos do item
anterior, o gerenciador convocará os fornecédores do cadastro de reserva, na ordem
de.classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado
o disposto no item 5.7.

7.2.4. se não obtiver êxito nas negociaÇões, o órgão ou entidade gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos dõ item 9.4, e
adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contraiação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovaçáo da majoraçáo do preço de mercado que
inviabilize o preço registrado, conforme previsto âo itêm 7.2 e no item I .2.1, o órgão'ou

Secretorio de Administroçôo, Finonços e ploneiomento dê Boturité/CE _
Trovesso t4 de Abrit s/n, centro Boturité Cep: oz.zeo-óôo _ é-rripJ no 07,38i343,/OOol-Og
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entidade gerenciadora alualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos
valores prâticados pelo mercado.

7.2.6. O órgáo ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que
tiverem Íirmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva
alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração
contratual, observado o disposto no ar1. 124 da Lei no 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE
REGISTRO DE PREçOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de
registro de preços poderáo ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora
entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de
preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito

8.2.í. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante

8.3. O órgáo ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que
pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão
ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do
Decreto no 11.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela
entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgáo ou da entidade que
sofrer redução dos quantitativos informados.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS
PREçOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o
fornecedor:

Secrêtorio dê Administroçôo, Finonços € Plonejornento dê Boturitó/CE -
Trovesso 14 de Abril s/n, Cêntro Boturité CEP: 62.760-000 - CNPJ ío O7.387.343./OOO1-O8
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8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do
Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de
registro de preços, observadas as condiçóes nela estabelecidas, optar pela aceitação
ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela
entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada,
nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução
descentralizada será por meio do remanejamento.



OE

r\I
âEÉ

BATURITE À-

,O S\
a

Ã sE ta2 ÂcoFÂ

9. 1 . 1 . Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justiÍicado;

9.1 .2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo

estabelecido pela Administração sem .iustificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, §
20, do Decreto no 11.462, de 2023; ou

9.í.4. Sofrer sanÇão prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei no

14.133, de2021.

9.1.4.1. Nâ hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput
do art. '156 da Lei no í4.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a
entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela

manutenção do registro de preços, vedadas contrataçóes derivadas da ata enquanto
perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será
Íormalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os
princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva,
observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador,
em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes
hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razáo de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de
mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrâdo, nos termos do artigos 26, §
30 e 27, § 40, ambos do Decreto no 11 .462, de 2023.

í0. DAS PENALIOADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das
penalidades estabelecidas no edital.

10.1.1.As sançóes também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente após terem assinado a ata.

10.2. E da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art.70, inc. XlV, do
Decreto no 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser

Secretorio de Ádministroçôo, Finoôgos e Ptonejomênto de Boturité/CÊ -
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respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao
respectivo órgáo participante a aplicação da penalidade (art.80, inc. lX, do Decreto no

11.462, de 2023).

10.3. O órgáo ou entidade participante deverá comunicar ao órgáo gerenciador
qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauraçáo de
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

't1. coNDtçÕEs GERATS

11.1. As condiçóes gerais de execuçáo do objeto, tais como os prazos para entrega
e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado,
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de
Referência, anexo ao edital.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de
igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e
encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).

SIGNATÁRIOS:

Secrêtorio de Administrogõo, Finonços ê Ploneiomento dê Bõturité/CE -
Trovesso 14 de Abril s/n, Cêntro Boturité CEP: 62,760-OOO - CNPJ no O7.387343/OOO1-O8

E-moil Institucíonol: odministrocoo@botu.ite,ce.gov.br

Orgão Gestor Nome do Titular Cargo CPF Assinatura

Detentores do Reg. de Preços Nome do Representante Cargo CPF Assinatura
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2.1- O presente contrato tem por objeto é

ANEXO IV - MINUTA DO TERII'O DE CONTRATO

CONTRATO NO

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A PREFEITURA MUNICIPAL DE
BATURITÉ, ATRAVÉS DA AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSIO, COM A
EMPRESA PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA:

A Prefeitura Municipal de Baturité, Estado do Ceará, inscrita no CNPJ sob o
n.o........................, alravés da AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRANSITO, neste ato
representadaporseuordenadordeDespesas,S(a)'-,doravante
denominada de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa
inscrita no CNPJ no ., com endereço na Rua
representada por seu sócio administrador, Sr. ......................., portador do CPF no

ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo
com o Processo de Pregáo Eletrônico no ............................, em conformidade com o
que preceitua a Lei no 14.í33, de 10 de abtil de 2021, sujeitando-se os contratantes às
suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas:

CLAUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1- O presente contrato tem como fundamento o edital do Pregão Eletrônico n'
e seus anexos, os preceitos do direito público, e a Lei no 14. 133, de

1o de abril de 2021, com suas alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias
ao cumprimento de seu objeto, e no Decreto Municipal n'05712023, de 20112123.

CLAÚSULA SEGUNDA. DO OBJETO

a

CLAÚSULA TERCEIRA. DO VALOR

3.1- A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pela execução do objeto deste
contrato o valor global de R$ _
CLAÚSULA QUARTA - DAS OBRIGAçOES DA GONTRATANTE

4.1. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar ao(à) CONTRATADO(A) todas as
condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações deconentes do Termo
Contratual, consoanle estabelece a Lei Federal no 14.133t21;

4.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;

4.3. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência;

Secretorio de Ádrninistroçõo, Finonços ê Plonêjomento de Boturité/CE -
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4.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeiçÕes,
falhas ou inegularidades conslatadas no curso da execução dos serviços, fixando
ptazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam
as mais adequadas.

4.5. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

4.6. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou
comissão especialmente designada, anotando em registro próprio as Íalhas
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis,

4.8. AplicaÍ ao Contratado sançôes motivadas pela inexecução total ou parcial do
Contrato e pelas demais infraçôes administrativas sujeitas à fiscalização do
Contratante;

4.9. Cientificar o órgão de representaçáo judicial da Prefeitura Municipal de Baturité
para adoçáo das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;

4.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

4.1 'l . Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar
áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua
execuçáo.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
5.í-DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR: a) executar o fornecimento dos bens
licitados dentro dos padróes estabelecidos pelo MUNIC|PIO, de acordo com o
especificado no instrumento convocatório e no Anexo l, que faz parte deste
instrumento, observando ainda todas as normas técnicas que eventualmente regulem
o fornecimento, responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes do
descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e
quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, Íiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive
com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento;
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o
ob,eto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
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4.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao objeto
executado, no prazo, forma e condiçóes estabelecidos no presente Contrato, conforme
cronograma físico-financeiro;

\



-

OE

k*BATURITE .--)b\
Ã st t^z aGoFA

d) rêsponsabilizar-se pelos danos câusados diretamente ao MUNICíPlO ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçáo ou o acompanhamento pelo órgão
interessado;
e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do
contrato. As decisóes e providências que ultrapassarem a competência do
representante do contratado deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo
hábil para a adoÇão das medidas convenientes;
í) aceitar, nas mesmas condições do contrato, os acréscimos ou supressões
quantitativas que se fizerem no fornecimento , até 25o/o (vinte e cinco) por cento do
valor inicial atualizado do contrato, na forma da Lei no 14.133121;
g) a entrega dos produtos deverá ser efetuada de forma a não comprometer o
íuncionamento do fornecimento, e deverá cumprir o cronograma expedido pela
AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRANSITO de solicitante do Município de Baturité/CE.
h) comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, náo sendo aceitos os
produtos que estiverem em desacordo com as especificaçóes constantes deste
instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de
perfeito Íuncionamento e conclusão do objeto contratado.
i) prestar os esclarecimentos que íorem solicitados pelo MUNICIPIO, cujas
reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICIPIO,
imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da
execução do contrato;
j) dispor-se a toda e qualquer fiscalizaÇáo do MUNICIPIO, no tocante ao fornecimento
do material, assim como ao cumprrmento das obrigações previstas neste Termo;
k) prover todos os meios necessários à garãntia da plena operacionalidade do
Íornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisaÇão de qualquer
natureza;
l) comunicar imediatamente ao MUNICÍPlO qualquer alteração ocorrida no endereço,
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;
m) possibilitar ao MUNICIPIO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar
as condições para atendimento do objeto contratual;
n) respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas
nas normas regulamentadoras pertinentes;
o) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNICíPlO, no prazo de
24 (vinte e quatro) horas úteis da recusa, no todo ou em parte o objeto recusado pela
administração, caso constatadas divergências nas especificações, às normas e
exigências especificadas no Termo de Referência, no Edital ou na Carta Proposta do
Contratado, ou, quando for o caso, da amostra/protótipo, com o material entregue,
sujeitando-se às penalidades cabívets;
p) providenciar, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, por sua conta e sem ônus para o
MUNICIPIO, a correção ou substituição, dos bens que apresentem defeito durante o
período de garantia;
q) prestar manutenção gratuita sobre todas as peças, componentes e acessórios dos
bens objeto deste Termo, durante o prazo de garantia;
r) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer
dados, informações, documentos, especificaçóes técnicas e comerciais dos materiais
do MUNICIPIO, de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a
ser confiados, sejam relacionados ou não com o fornecimento objeto desta ata;
s) manter seus empregados, quando nas dependências do MUNICIPIO, devidamente
identificados com crachá subscrito pela CONTRATADA, no qual constará, no mínimo,

SecretoÍio de Administroçõo, Finongos e Plonejomento de Boturité/CE -
Trovessô 14 de Abril s/n, centro BotsÍité cEP: 62.760-OOO - CNPJ no 07.387.343/OOO1-O8

Ê-moil lnstituêionol: odministrocoo@boturite.6ê.gov.bt

\

^l



DE

rp ,"S,BATURITE

sua razão social, nome completo do empregado e fotografia 3x4;
t) arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos materiais até o(s)
local(is) de entrega;
u) informar nas embalagens de transporte do produto, mediante etiqueta ou gravação
na própria embalagem, em Ietras de tamanho compatível, os seguintes dados:
marca/fabricante, quantidade contida em cada caixa, número do Contrato, no e data da
Ordem de Fornecimento e o nome da fornecedora/fabricante;
v) manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitaçáo e
qualificação exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste,
nos da Lei no í4.133/21, que será observado, quando dos pagamentos à
CONTRATADA.

5.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste Contralo e em seus anexos,
assumindo como exclusivamentê seus os riscos e as despesas deconentes da boa e
perfeita execução do ob.ieto.

5.2. Executar o objeto do Contrato, de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Termo Contratual e na proposta apresentada, a partir do
recebimento da Ordem de Serviço emitida pela AUTARQUIA MUNICIPAL DE
TRANSITO.

5.3. Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as
obrigaçóes assumidas, todas as condições de qualificação exigidas no processo.

5.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou
autoridade superior (art. 137, ll, da Lei n' 14.13312021).

5.5. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou rrregularidades
apontadas pela CONTRATANTE, arcando com eventuais prejuÍzos causados à
CONTRATANTE e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida
por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na execução do objeto contratual.

5.6. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da
impossibilidade de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para
adoção de ações de contingência cabíveis.

5.7. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que
notificado o prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceito pela AUTARQUIA
MUNICIPAL DE TRANSITO, não serão considerados como inadimplêmento
contratual.

5.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do
contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo
único, da Lei Federal no 14.133121',

5.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se veriÍique no local da execução do
objeto contrâtual;
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5.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre.

cLÁusuLA sEXTA - suBcoNTRArAçÃO

6.1 . Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

CLÁUSULA SÉflMA - Do PRAzo Do coNTRATo E Do RECEBIMENTo Do
OBJETO

7.1- O prazo de vigência deste contrato é alé 12 (doze) meses, podendo ser
prorrogado nos casos e formas previstos no artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021.
Podendo ser prorrogado na forma dos artigos I 06 e 107 da Lei n' 14.133, de 2021:

7.2- O objeto do contrato será recebido pelo liquidante na respectiva AUTARQUIA
MUNICIPAL DE TRANSITO, de acordo com o Termo de Referência.

CLAÚSULA OTTAVA - DAS COND|çÕES DE PAGAiTENTO

8.1. Os pagamentos serão realizados mediante a apresentação da Nota Fiscal e
Fatura correspondente. A Fatura deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pelo Setor
competente da AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO, que atestará a execução do
objeto contratado.

8.2- Caso o faturamento seja aprovado pela AUTARQUIA MUNICIPAL DE
TRANSITO, o pagamento será efetuado até o 10o (decimo) dia útil após o protocolo da
fatura pela CONTRATADO(A).

8.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes
à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposla ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o ptazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contretânte.

CLÁUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUçÃO

9. 1. Não haverá exigência de garantia contratual da execuçâo.

CLAÚSULA DÉCIMA. DA FoNTE DE REGURSoS

10.í- As despesas em questão serão custeadas pela Dotação Orçamentária n0

_; Fonte: _; Elemento de Despesas no

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA. Do REAJUSTAMENTo DE PREÇo
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12.1- Eventuais alterações contratuars reger-se-ão pela disciplina dos arts. í24 e
seguintes da Lei Federal no 14.133121;

12.2- A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

í2.3- As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
termo de contrato.

I 2.1 . Comete infração administraliva o fornecedor que cometer quaisquer das
infrações previstas no art. 155 da Lei no 14.133, de 2021 .

12.2. O fornecedor que cometer qualquer das inÍrações discriminadas no art. 155 da
Lei 14.133121 ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sanções previstas no art. í 56 da Lei 14.133121:

a) Advertência;
b) Multa de 1,0 % (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor;
c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administraçáo Pública direta e indireta
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade
mais grave;

'12.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administraçáo ao contÍatado, além da perda
desse valor, a diíerença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.

12.4. A aplicação das sançóes previstas neste Aviso de Contratação Direta, em
hipótese alguma, exime a obrigâção de reparação integral do dano causado à
Administração Pública.
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1I.í- Os preços são firmes e irreajustáveis;

CLAÚSULA DÉcIMA SEGUNDA - DAS ALTERAçÕEs CoNTRATUAIs

12.4- Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da
Lei Federal no 14.133121.

cLÁusuLA DÉctMA-SEGUNDA - oAs sANçÕES ADMtNtsrRATtvAs
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12.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.

cr-Áusuu oÉcrue-rencerRA - DA REscrsÃo

1 3. 'l- A rescisão contratual poderá ser:

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos
enumerados nos incisos I a lX do ad.. 137 da Lei Federal no 14.133121',

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administraçáo, reduzida
a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;

13.2- Em caso de rescisão pÍevista nos incisos I a lX do art. 137 da Lei Federal no

14.133121, sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos
regulamentares comprovados, quando os houver sofrido;

13.3- A rescisão contratual de que trata o inciso I art. 137 acarreta as consequências
previstas no art. í39, incisos la lll, ambos da Lei no 14.133121.

CLÁUSULA DÉGIMA QUARTA - MoDELos DE EXECUçÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS

14.í- O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e
condiçóes de conclusão, entrega, observaçáo e recebimento deÍinitivo constam no
Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

15.1. A fiscalização do presente contrato será exercida por o representante da
AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO, ao qual competirá dirimir as dúvidas que
surgirem no curso da execução do contralo e de tudo dará ciência à Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAçÃo

16.1- lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos
termos e condiçóes previstas no art. 54 da Lei Federal n'14.133121.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉflMA - Dos cAsos oMIsSos

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as
disposições contidas na Lei no 14.í 33, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código
de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSICOES FINAIS

18.1- Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação Íinal,
completa e exclusiva, do acordo entre elas celebrado;
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í8.2- Obrigação da contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condiçôes de
habilitação e qualificação exigidas neste processo.

cr-Áusute oÉcrua NoNA - Do FoRo

14.1- Fica eleito o foro da Comarca de Baturité, para conhecimento das questões
relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios
administrativos.

E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as
partes contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam
seus jurídicos e legais efeitos.

Baturité-Ce, _ de de

Nome do Representante da Empresa
Nome da Empresa

CONTRATADA

1

TESTEMUNHAS:

2
Nome:
CPF:
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\


